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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado – CSPCCO 

  

REQUERIMENTO Nº                 , DE 2012 

(Do Sr. Fernando Francischini) 

 
 
 
  Requer seja realizada reunião 
de Audiência Pública com os convidados 
que indica para discutir assuntos 
inerentes aos grampos ilegais feitos 
contra autoridades. 

  
 
  
 
 

  Senhor Presidente 
 

 Nos termos do Art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, requeiro a Vossa Excelência, ouvido o Plenário desta Comissão, seja 

convidado a comparecer a este órgão técnico, em reunião de Audiência Pública, os 

convidados que abaixo indico para discutir assuntos referentes a grampos ilegais 

feitos contra autoridades. 

 

- Cel. Rogério Leão – Chefe da Casa Militar do DF; 

- Ten.Cel. Soraya Barbosa Sales de Almeida – PMDF; 

- Ten.Cel. Récio Torres – PMDF; 

- Ten.Cel. Vieira Neto – PMDF. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 

 Notícias publicadas na imprensa demonstram a existência de um esquema de 

grampos ilegais realizados em desfavor de Autoridades. 
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Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado – CSPCCO 

O jornal Correio Braziliense publicou em 24/04/2012 matéria com o título: 

Governistas se dizem vítimas de arapongas. Confira abaixo a íntegra da matéria: 

   

   



 

 3 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado – CSPCCO 

  Como se pode observar da reportagem, um servidor da Subsecretaria 

de Inteligência admitiu que gravou clandestinamente imagens do gabinete do 

governador Agnelo Queiroz informações que acabaram vazando.  

 

  Além disso, a reportagem relata que pessoas ligadas ao citado 

governador associaram os nomes relatados em um depoimento prestado na polícia 

por João Teixeira ao nome deste signatário por trocar mensagens pelo Twitter. 

 

  Tais afirmações justificam a realização desta Audiência Pública que 

deverá esclarecer de onde realmente estão partindo estas acusações, quem são os 

arquitetos intelectuais deste esquema e, principalmente, mostrar que conversar por 

redes sociais abertas não é espionagem e muito menos crime.  

 

  Pelas razões acima expostas e com o intuito de obter a verdade dos 

fatos denunciados pela jornalista Lilian Tahan no jornal Correio Braziliense do dia 

24/02/2012 é que requeiro a realização da Audiência Pública, que julgo de 

fundamental importância para discutirmos assuntos inerentes aos grampos ilegais, 

além de medidas administrativas, cíveis e criminais que poderão ser tomadas 

posteriormente. 

 
  

Sala das Sessões, em             de                           de 2012 
 
 
 
 
 

Deputado FERNANDO FRANCISCHINI 

PSDB/PR 
 


